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APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA
CONVERTIDA  EM  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
IMPROCEDÊNCIA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA
85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FÉRIAS
ACRESCIDAS DO RESPECTIVO TERÇO. DIREITO
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE  APÓS
O  LAPSO  DE  DOZE  MESES  LABORADOS.
COMPROVAÇÃO  DE  GOZO  E  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. INDENIZAÇÃO NA FORMA SIMPLES.
VEDAÇÃO  AO  LOCUPLETAMENTO  INDEVIDO
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
GRATIFICAÇÕES NATALINAS E  INDENIZAÇÃO
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PELO NÃO CADASTRAMENTO NO PROGRAMA
DE  INTEGRAÇÃO  SOCIAL.  DESCABIMENTO.
ADIMPLEMENTO  DEMONSTRADO  PELO  ENTE
MUNICIPAL. ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE.
NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO
ESPECÍFICA  POR  LEI  MUNICIPAL.
COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE
FEDERATIVO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO
DE  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  APLICAÇÃO  DO  ÍNDICE
ESTABELECIDO  PELO  IPCA.  JUROS  DE  MORA.
FIXAÇÃO  CONSOANTE  O  ÍNDICE  OFICIAL DE
REMUNERAÇÃO BÁSICA E JUROS APLICADOS À
CADERNETA DE POUPANÇA. ART. 1º - F, DA LEI
Nº  9.494/97,  COM  REDAÇÃO  DETERMINADA
PELA LEI Nº  11.960/09.  REFORMA DO  DECISUM.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL.

-  É  notório  o  entendimento  segundo  o  qual,  nas
pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, nas
relações  de  trato  sucessivo,  a  prescrição  atinge
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio
anterior  à  propositura  da  ação,  nos  termos  da
Súmula nº 85, do Superior Tribunal de Justiça.

-  Tratando-se de ação de cobrança de remuneração
intentada por servidor público, opera a inversão do
onus probandi, cabendo  à  Administração  Pública
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colacionar  documentos  hábeis  capazes  de  impedir,
modificar ou extinguir o direito da parte autora de
receber as quantias pleiteadas na exordial, consoante
dispõe o art. 333, II, do Código de Processo Civil.

- As férias, acrescidas do respectivo terço, segundo o
entendimento sufragado no RE nº 570.908/RN, que
teve  repercussão  geral  reconhecida,  são  direitos,
constitucionalmente,  assegurados  aos  servidores,
após  o  lapso  de  doze  meses  laborados,  porquanto
havendo  omissão,  por  parte  da  Edilidade,  em
conceder  sua  fruição  e  o  pagamento  do  referido
terço,  no  momento  oportuno,  o  adimplemento  do
referido  direito  é  medida  que  se  impõe,
independente  do  efetivo  gozo,  para  se  evitar  o
locupletamento indevido da Administração Pública.

- Restou corroborado nos autos o adimplemento das
gratificações natalinas e o cadastramento do servidor
no Programa de Integração Social.

-  O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer
(Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000622-03.213.815.0000).

- Em razão da sucumbência recíproca, os honorários
advocatícios  devem  ser  compensados  entre  os
litigantes, conforme a inteligência do art. 21, caput, do
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Código  de  Processo  Civil,  e  da  Súmula  nº  306,  do
Superior Tribunal de Justiça.
 
-  No tocante à fixação de correção monetária e de
juros  de  mora,  cumpre  mencionar  a  orientação
instituída  no  julgamento  da  ADI  4.357/DF,  que
declarou, parcialmente, inconstitucional, o art. 5º, da
Lei nº 11.960/09, restando, pois, estabelecido que nas
condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,  de
natureza não tributária, a correção monetária deverá
ser  arbitrada  consoante  o  índice  estabelecido  pelo
IPCA,  em  razão  de  melhor  refletir  a  inflação
acumulada no período;  quanto  aos  juros  de  mora,
estes  devem  ser  fixados  de  acordo  com  o  índice
oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à
caderneta de poupança, nos moldes do art. 1º-F, da
Lei nº 9.494/97, com redação determinada pela Lei nº
11.960/09,  no  que  se  refere  ao  lapso  temporal
posterior a sua vigência.

- O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
desde que  a  decisão  recorrida  esteja  em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 510/519, interposta por
Gilberto da Silva Brito, contra a sentença, fls. 504/507, proferida pela Juíza de Direito
da  Comarca  de  Bonito  de  Santa  Fé  que,  nos  autos  da  Reclamação  Trabalhista
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convertida  em  Ação  de  Cobrança, julgou  improcedente  o  pedido  exordial,
consignando os seguintes termos:

Ex  positis,  com  fulcro  no  art.  269,  I,  julgo
IMPROCEDENTE o pedido formulado na exordial,
pelo que extingo o processo com resolução de mérito.
Condeno o(a) promovente ao pagamento das custas,
bem como dos honorários advocatícios em favor do
procurador da parte promovida, os quais vão fixados
em  10%  do  valor  da  causa,  considerando  a
simplicidade da matéria  e  o  trabalho desenvolvido
pelo causídico. Suspendo, entretanto, a exigibilidade
dos ônus de sucumbência pelo fato de o(a) autor(a)
litigar sob o pálio da justiça gratuita (artigo 12 da Lei
nº 1.060/50).

Em suas razões, o recorrente pugna pela reforma da
decisão de 1º  grau,  noticiando que a Edilidade não efetuou o adimplemento das
seguintes verbas: gratificações natalinas; férias, acrescidas do terço constitucional; e
indenização  pelo  não  cadastramento  no  Programa  de  Integração  Social  (PIS).
Ademais, postula pelo percebimento do adicional de insalubridade e sua incidência
nas demais verbas, com aplicação analógica da Norma Regulamentadora nº 15, do
Ministério do Trabalho e Emprego, tendo em vista que no exercício de seu labor está
sujeito ao contato direto com agentes insalubres.

Contrarrazões ofertadas pelo Município de Bonito de
Santa  Fé,  fls.  523/555,  alegando  o  pagamento  das  gratificações  natalinas  e  a
comprovação de cadastramento do apelante no PIS - Programa de Integração Social.
Outrossim, assevera que o recorrente não corroborou a existência de requerimento
administrativo  acerca  do  período  de  descanso  remuneratório,  além  do  fato  da
legislação municipal não prever indenização de férias não gozadas. Por fim, vaticina
que  o  autor  não  faz  jus  à  percepção  de  adicional  de  insalubridade  em  face  da
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atividade do agente comunitário de saúde não ser considerada insalubre e não estar
disposta na Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego,
bem  como  em  virtude  da  ausência  de  legislação  municipal  acerca  da  temática
abordada.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  convém  registrar  que  é  notório  o
entendimento segundo o qual, o prazo, para o ajuizamento de pretensões formuladas
contra a Fazenda Pública, é  de 05 (cinco) anos,  consoante o disposto no art. 1º, do
Decreto Federal nº 20.910/32, e a Súmula nº 85, do Superior Tribunal de Justiça, senão
vejamos:

STJ Súmula nº 85 - 18/06/1993 - DJ 02.07.1993
Relação Jurídica de Trato Sucessivo - Fazenda Pú-
blica Devedora - Prescrição
Nas relações  jurídicas  de trato sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior à propositura da ação.

Destarte, como a presente demanda foi ajuizada em
20/11/2009, serão analisados os pleitos autorais alusivos às prestações vencidas antes
do quinquênio anterior à propositura da ação, ou seja, a partir de 20/11/2004.
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Ato contínuo,  examinando propriamente a  questão
meritória,  vislumbro  do  acervo  probatório  encartado  aos  autos,  precisamente  a
documentação de fls. 11/35 e 358/420, a existência de vínculo jurídico-administrativo
entre os litigantes.

Nessa  senda,  corroborado  o  estabelecimento de
vínculo  jurídico-administrativo  entre  o  servidor  e  a  Administração  Pública
Municipal,  cabe à Edilidade acostar  documentos hábeis,  capazes de modificar  ou
extinguir o direito da parte autora em receber as quantias pleiteadas na exordial,
posto que nas ações de cobrança, intentadas por servidor público, opera a inversão
do onus probandi.

Prosseguindo,  cabe analisar detidamente cada uma
das verbas postuladas em sede recursal.

Tratando- se de servidor público municipal, é devido
o adimplemento das férias não gozadas, acrescidas do terço constitucional, mesmo
ausente requerimento administrativo e a comprovação do efetivo gozo,  tendo em
vista  que  a  Constituição  Federal,  em  seu  art.  39,  §  3º,  estende  aos  servidores
ocupantes de cargo público os direitos constitucionais assegurados no art. 7º, dentre
os quais o direito a gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 (um
terço) excedente ao salário normal.

Nesse  espeque,  é  o  entendimento  sumulado  desta
Corte julgadora a respeito do tema:

Súmula nº 31 - É direito do servidor público o gozo
de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal.

Outrossim,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em
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julgamento  de  Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve  repercussão  geral
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias não depende
do efetivo gozo desse direito, cuja ementa transcrevo abaixo:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE
SUPREMO TRIBUNAL.  RECURSO AO QUAL SE
NEGA PROVIMENTO.  1.  O  direito  individual  às
férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze  meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional  independente  do  exercício  desse
direito.  2.  A ausência  de  previsão  legal  não  pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço
constitucional aos servidores exonerados de cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não
pagamento do terço constitucional àquele que não
usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes:
primeiro  por  não  ter  se  valido  de  seu  direito  ao
descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e
psíquica do trabalhador;  segundo por vedar-lhe o
direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se
tivesse usufruído das férias no momento correto. 4.
Recurso  extraordinário  não  provido.  (RE  570908,
Relator(a): Min. CARMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,
julgado  em  16/09/2009,  REPERCUSSÃO  GERAL -
MÉRITO DJe-045 DIVULG 11-03-2010 PUBLIC 12-
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03-2010 EMENT VOL-02393-04 PP-00872 RJTJRS v.
46, n. 279, 2011, p. 29-33) - negritei.

Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.
ACUMULADAS.  COMPROVAÇÃO  SUFICIENTE
NOS AUTOS. DIREITO PRETENDIDO COM SEDE
CONSTITUCIONAL.  FRUIÇÃO  OU
INDENIZAÇÃO.  VEDAÇÃO  AO
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. DIREITO LÍQUIDO
E  CERTO.  1.  Cuida-se  de  recurso  ordinário
interposto contra acórdão que denegou a segurança
em  pleito  pela  fruição  do  direito  de  férias
acumuladas  por  servidor  público  estadual.  O
Tribunal  considerou que inexistia comprovação de
que a acumulação de períodos não fruídos ocorreu
em razão do excesso de serviço. 2. Não há falar em
sucedâneo de ação de cobrança, porquanto o que
se pretende é o direito a férias acumuladas, se estas
serão convertidas sem pecúnia, tal é meramente a
consequência  lógica  da  outorga  do  direito
pretendido.  Precedente:  MS  14681/DF,  Rel.  Min.
Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 6.10.2010,
DJe  23.11.2010.3.  O  direito  postulado  encontra-se
comprovado,  porquanto  há  parecer  jurídico  que
consigna as férias acumuladas, bem como informa
que estas não foram fruídas em razão do excesso de
serviço  (fls.  18-21).  4.  O direito  a  férias  encontra
sede  constitucional  no  art.  7º,  XVII,da  Carta
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Magna,  e  não  pode  ser  negado  ao  servidor,  por
força do art. 39, § 3º; não tendo havido o gozo no
período correto, deve ele ser fruído ou indenizado,
em consonância  com a jurisprudência  do STF,  já
que vedado o enriquecimento ilícito: AgRg no RE
537.090, Rel.  Min.Gilmar Mendes, Segunda Turma,
publicado no DJe em 19.4.2011, Ementvol 2.506-01,
p.  88.;  e  AgRg  no  AI  768.313,  Rel.  Min.  Eros
Grau,Segunda  Turma,  publicado  no  DJe  em
18.12.2009, Ement vol 2387-16, p.3.108, RT v. 99, n.
894, 2010, p. 132-134, LEXSTF v. 32, n. 373,2010, p.
147-151.Recurso  ordinário  provido.  (STJ  -  RMS:
36829  MS  2011/0311592-1,  Relator:  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  Data  de  Julgamento:
15/05/2012,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 21/05/2012) - destaquei.

Igualmente,  o  Pleno  desta  Corte  de  Justiça  já  se
manifestou acerca da temática abordada:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  VERBAS  SALARIAIS.  APELAÇÃO
CÍVEL 1.  TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS,
CONVERSÃO  DE  LICENÇA-PRÊMIO  NÃO
GOZADA  EM  PECÚNIA  E  SALÁRIO-FAMÍLIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUJEIÇÃO  DA
PERCEPÇÃO  DO  ADICIONAL  DE  FÉRIAS  AO
RESPECTIVO  GOZO.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO
ART. 557, §1°-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PROVIMENTO PARCIAL. - As férias não podem ter
seu  gozo  sujeito  ao  requerimento  do  servidor,
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porque se trata de garantia constitucional prevista no
inciso XVII do art. 7°, c/c art. 39, § 2°, e o art. 42, §11,
todos da Constituição Federal, a ser observada pela
Administração,  nem  tampouco  o  pagamento  do
adicional está sujeito à comprovação do seu efetivo
gozo.  Precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal.
APELAÇÃO  CÍVEL 2.  ADICIONAL POR  TEMPO
DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIO.  ALEGAÇÃO  DE
PAGAMENTO  EM  CONFORMIDADE  COM  A
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA  EDILIDADE.  ART.
333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PRECEDENTES DESTA CORTE.  APLICAÇÃO  DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  MESMO  DIPLOMA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO DO
MUNICÍPIO. - Levando-se em conta que a alegação
de pagamento de verbas trabalhistas representa fato
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador
produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de
veracidade  existente  em  favor  dos  servidores,  que
buscam  o  recebimento  das  verbas  salariais  não
pagas.  Inteligência  do  art.  333,  II  do  Código  de
Processo  Civil.  -  Não  logrando  êxito  a
municipalidade em comprovar a sua adimplência, é
de se considerar devido pagamento da verba salarial
a que faz jus a servidora. Precedentes desta Corte de
Justiça.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
01820090028418001 - Órgão (Tribunal Pleno) - Relator
Des. José Ricardo Porto - j. em 23/04/2012).

Em diversas outras oportunidades,  acerca do tema
referente ao percebimento do terço constitucional de férias, independentemente de
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comprovação  de  requerimento  administrativo  ou  de  efetivo  gozo,  foi  seguido
idêntico posicionamento por esta Corte de Justiça, a exemplo dos seguintes julgados:
AC e RO nº 024.2011.001290-3/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João
Alves da Silva; DJPB 12/09/2013; AC e RO nº 018.2010.000306-2/001; Primeira Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;  DJPB  10/09/2013;   RO  nº
018.2009.001962-3/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 09/09/2013.

Dessa forma,  mesmo na ausência  de  requerimento
administrativo do servidor e independente do efetivo gozo do período de descanso
remuneratório,  as  férias,  acrescidas  do  respectivo  terço,  são  direitos,
constitucionalmente,  assegurados pela Carta Magna, porquanto havendo omissão,
por parte da Edilidade, em efetuar o seu pagamento, no momento oportuno, ou seja,
após o lapso de doze meses laborados, o adimplemento do referido direito é medida
que se impõe, para se evitar o locupletamento indevido da Administração Pública,
pois, caso contrário, ocasionaria dupla penalização ao servidor, posto que lhe seria
negado a fruição das férias, a fim de preservar sua saúde, bem como o acréscimo
financeiro advindo da concessão do aludido benefício.

Dessa  forma,  caberia  ao  Município  de  Bonito  de
Santa Fé demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da parte
autora, nos termos disciplinados pelo art. 333, II, do Código de Processo Civil, acerca
da fruição das férias e percebimento do terço constitucional, porém isto não ocorreu.

No tocante às gratificações natalinas e a indenização
pelo  não  cadastramento  no  PIS  -  Programa  de  Integração  Social,  sem  maiores
delongas, deve ser mantido incólume o aresto, posto que a Edilidade corroborou o
efetivo  adimplemento  dos  referidos  pleitos  autorais,  através  da  documentação
encartada às fls. 422/428 e 430, respectivamente.

A  respeito  da  percepção  do  adicional  de
insalubridade pelo agente comunitário de saúde, é de bom alvitre registrar, que meu
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posicionamento  anterior  era  no  sentido  de  concessão  do  aludido  benefício,  por
entender que o cargo de agente comunitário de saúde expõe o trabalhador a uma
gama de agentes biológicos insalubres, motivo pelo qual seria razoável, na ausência
de  legislação  municipal  regulamentadora,  aplicar-se,  analogicamente,  a  Norma
Regulamentadora nº 15, anexo 14, do Ministério do Trabalho e Emprego.

Todavia,  cumpre  mencionar  o  julgamento  do
Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-03.213.815.0000, deste
Sodalício,  publicado  em  05/05/2014,  no  Diário  da  Justiça,  que  restou  assim
consignado:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer. 

Nessa senda, filiei-me ao entendimento exarado por
esta Corte de Justiça, tendo em vista os argumentos a seguir pormenorizados:

Do cotejo dos autos, verifico que o vínculo jurídico
entre o servidor e a Administração é de natureza estatutária, porquanto o autor está
submetido a regime próprio do ente municipal, para o qual labora, e a jurisprudência
pátria é uníssona ao afirmar que as normas, de índole celetista, não são aplicáveis aos
servidores sob a égide estatutária, bem como as regulamentações editadas por outros
Entes Federados, não podem usurpar a competência do ente municipal.

Nesse  sentido,  colaciono  escólio  do  Superior
Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM
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RADIOLOGIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  PRINCÍPIO  FEDERATIVO.
AUTONOMIA  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE
DAS  LEIS  FEDERAIS  1.234/50  E  7.394/85  E  DO
DECRETO Nº 92.790/86. 1. Os servidores públicos
estaduais  estão  submetidos  ao  regime  jurídico
próprio de seus estados, em virtude da repartição
de competências  constitucionais,  que  em respeito
ao princípio federativo, instituído pelo artigo 18 da
Constituição Federal,  confere autonomia política e
administrativa  a  todos  os  entes  federados,  que
serão administrados e regidos pela legislação que
adotarem,  desde  que  observados  os  preceitos
constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada
ente federado pode organizar seu serviço público,
instituindo  regime  jurídico  que  irá  reger  suas
relações com seus servidores. 2. As normas insertas
nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto nº
92.790/86,  não  se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as
matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de
insalubridade encontram-se disciplinadas, no Estado
de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e
pelo Decreto nº 4.069/93. 3.  Como servidor público
estadual,  o  recorrente  está  sujeito  às  normas  do
estatuto  próprio  do  Estado  ao  qual  pertence,  não
havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou
abusivo  por  parte  da  autoridade  apontada  como
coatora, bem como em direito líquido e certo a ser
amparado.  4.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento. (STJ; RMS 12.967; Proc. 2001/0031172-5;
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GO;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della
Giustina; Julg. 06/09/2011; DJE 26/09/2011) - negritei.

De  outra  banda,  inobstante  haja  previsão  legal  de
direito à percepção de adicional de insalubridade, na Constituição Federal, art. 7º,
XXIII,  referida  norma  é  de  eficácia  limitada,  razão  pela  qual  necessita  de
regulamentação  específica,  estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os
percentuais a serem fixados, a fim de garantir a eficácia plena da norma e obedecer
ao princípio da legalidade, para que o direito postulado possa ser percebido, pois o
Município de Bonito de Santa Fé, como ente federado, possui liberdade e autonomia,
no  âmbito  de  sua  competência,  para  estabelecer  e  regulamentar  direitos  a  seus
servidores municipais, diante do princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta
Magna.

Cumpre, ainda,  mencionar que a previsão legal do
adicional de insalubridade no inciso XXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, mesmo
que não fosse norma de eficácia limitada, não se estenderia aos servidores públicos
estatutários, haja vista não restar compreendida no rol dos direitos sociais previstos
no art. 39, § 3º, do mesmo comando normativo.

Por  oportuno,  cumpre  mencionar  fragmento  de
decisão do Supremo Tribunal Federal tratando da temática abordada:

(…) Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito,
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confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir:
“Servidor  público.  Adicional  de  remuneração para
as  atividades  penosas,  insalubres  ou perigosas,  na
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal. -
O  artigo  39,  §  2º,  da  Constituição  Federal  apenas
estendeu aos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns
dos direitos sociais por meio de remissão, para não
ser necessária a repetição de seus enunciados, mas
com  isso  não  quis  significar  que,  quando  algum
deles  dependesse  de  legislação  infraconstitucional
para  ter  eficácia,  essa  seria,  no  âmbito  federal,
estadual ou municipal, a trabalhista. Com efeito, por
força da Carta Magna Federal, esses direitos sociais
integrarão  necessariamente  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  mas,  quando
dependem  de  lei  que  os  regulamente  para  dar
eficácia plena aos dispositivos constitucionais de que
eles  decorrem,  essa  legislação  infraconstitucional
terá  de  ser,  conforme  o  âmbito  a  que  pertence  o
servidor público, da competência dos mencionados
entes públicos que constituem a federação. Recurso
extraordinário conhecido,  mas não provido”. (ARE
723492/SE  –  SERGIPE.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  Relator(a):
Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:  21/02/2013)  -
grifei.

Logo, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder adicional de insalubridade a
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servidor estatutário municipal,  estando ausente legislação específica do respectivo
ente  federativo,  ou seja,  do Município  de  Bonito  de  Santa  Fé,  regulamentando a
matéria, porquanto resta incabível, no caso concreto, a aplicação analógica da Norma
Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego.

De  mais  a  mais,  quanto  aos  juros  e  correção
monetária,  cumpre  mencionar  a  orientação  instituída  no  julgamento  da  ADI
4.357/DF, que declarou, parcialmente, inconstitucional, o art. 5º, da Lei nº 11.960/09,
restando,  pois,  estabelecido que nas condenações  impostas à Fazenda Pública,  de
natureza  não  tributária,  a  correção  monetária  deverá  ser  arbitrada,  a  partir  do
vencimento de cada prestação devida, consoante o índice estabelecido pelo IPCA, em
razão de melhor refletir a inflação acumulada no período; quanto aos juros de mora,
estes  devem  ser  fixados,  desde  a  citação,  de  acordo  com  o  índice  oficial  de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos moldes do art. 1º-
F, da Lei nº 9.494/97, com redação determinada pela Lei nº 11.960/09, no que se refere
ao lapso temporal posterior a sua vigência.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  DIFERENÇAS
DE CORREÇÃO  MONETÁRIA  E JUROS
MORATÓRIOS.  INCIDÊNCIA  APENAS  SOBRE
EVENTUAL  SALDO  REMANESCENTE.
POSSIBILIDADE  DE  DEDUÇÃO  DOS  VALORES
PAGOS A MAIOR, AINDA QUE POR EQUÍVOCO
DA  ADMINISTRAÇÃO.  1.  Atuando  o  sindicato
exequente  como  substituto  processual,  e  não
representante,  é  dispensável  a  autorização de cada
substituído, seja na fase de conhecimento, liquidação
ou  execução,  nos termos da Súmula nº  629/STF.  2.
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Ordem concedida em  mandado de segurança, para
garantir  aos  exequentes  o  direito  à  percepção  da
gratificação específica de atividade docente. Gead. 3.
Execução de diferenças  relativas a juros e correção
monetária, em razão da não inclusão de tais parcelas
no  pagamento  do  retroativo.  4.  A  incidência  de
correção monetária  e juros  moratórios  pressupõe a
existência de um capital  principal,  no caso,  de um
crédito remanescente em favor dos exequentes, a ser
apurado mediante estrita observância dos limites do
título  executivo.  5.  Na  apuração  de  eventuais
diferenças de juros e correção monetária, devem ser
deduzidas  quantias  pagas  a  maior  que  o  devido,
ainda que por equívoco da administração, sob pena
de  haver  enriquecimento  sem  causa.  6.  Os juros
moratórios devem incidir no patamar de 0,5% (meio
por cento) ao mês após a vigência do art. 1º-f da Lei
nº  9.494/97,  incluído  pela  MP  2.180-35/2001,  e  no
percentual  estabelecido  para  a  caderneta  de
poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009. 7. Para fins
de  correção  monetária, aplica-se  a  sistemática
prevista  na  resolução  n.  134/2010  do  conselho  da
justiça federal, que aprovou o manual de orientação
de  procedimentos  para  os  cálculos  na  justiça
federal.  Após  a  vigência  da  Lei  nº  11.960/2009,
adota-se  o  IPCA,  em  virtude  de  sua
inconstitucionalidade  parcial,  declarada  pelo
Supremo Tribunal Federal. 8.  Embargos à execução
parcialmente  procedentes.  (STJ;  Rec.  11.371;  Proc.
2008/0060878-6; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Rogério
Schietti Cruz; DJE 18/02/2014) - negritei.
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Por  fim,  em  face  da  ocorrência  de  sucumbência
recíproca, os honorários advocatícios,  no patamar de 10% sobre o valor da causa,
devem ser rateados e compensados entre si, conforme determina o art. 21, caput, do
Código de Processo Civil c/c Súmula nº 306, do Superior Tribunal de Justiça.

Ademais,  poderá o relator, nos termos do art. 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil, dar provimento ao recurso, desde que a decisão
recorrida  esteja  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO, nos moldes do art. 557, § 1º-A, para reformar a sentença apenas no
sentido  de  se  conceder  as  férias  ao  servidor,  na  forma  simples,  acrescidas  do
respectivo  terço,  respeitado  o  período  atingido  pela  prescrição  quinquenal,
compensando-se  a  verba  honorária,  nos  moldes  do  art.  21,  caput,  do  Código  de
Processo Civil c/c Súmula nº 306, do Superior Tribunal de Justiça.

Por  conseguinte,  o  valor  da  condenação  será
acrescido de correção monetária arbitrada a partir do vencimento de cada prestação
devida,  consoante o índice estabelecido pelo IPCA, em razão de melhor refletir  a
inflação acumulada no período e de juros de mora, desde a citação, de acordo com o
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos
moldes  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,  com  redação  determinada  pela  Lei  nº
11.960/09, no que se refere ao lapso temporal posterior a sua vigência.

P. I.

João Pessoa, 06 de novembro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator
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